MINISTERIO DA ECONOMIA fCCARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
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Recurso Voluntério

Acérdéo n° 3301-007.297 — 32 Secdo de Julgamento / 32 Camara / 12 Turma Ordinaria
Sessao de 17 de dezembro de 2019

Recorrente TELECRIS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracéo: 01/02/1999 a 31/08/2000

BASE DE<CALCULO. CONTRIBUICOES SOCIAIS. EXCLUSAO DE
VALORES' TRANSFERIDOS. IMPOSSIBILIDADE. NORMA SEM
EFICACIA.

A norma legal que, condicionada a regulamentacdo pelo Poder Executivo,
previa a exclusdo da base de calculo da contribuicdo de valores que,
computados como receita, houvessem sido transferidos a outras pessoas
juridicas, ndo produziu efeitos. Conforme entendimento do STJ, o disposto no
art. 3°, 8 2° inciso 1l da Lei n® 9.718/98, revogado pela Medida Proviséria n°
1.991-18, ndo chegou a ter eficacia, visto ter sido retirado do ordenamento
juridico antes de sua regulamentacdo pelo Poder Executivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Winderley Morais Pereira - Presidente
(assinado digitalmente)

Marcelo Costa Marques d'Oliveira - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti Meira,
Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Candido Branddo Junior, Marco
Antonio Marinho Nunes, Semiramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais
Pereira (Presidente)

Relatorio

Adoto o relatdrio da deciséo de primeira instancia:
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 BASE DE CÁLCULO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. EXCLUSÃO DE VALORES TRANSFERIDOS. IMPOSSIBILIDADE. NORMA SEM EFICÁCIA. 
 A norma legal que, condicionada à regulamentação pelo Poder Executivo, previa a exclusão da base de calculo da contribuição de valores que, computados como receita, houvessem sido transferidos a outras pessoas jurídicas, não produziu efeitos. Conforme entendimento do STJ, o disposto no art. 3º, § 2º, inciso III da Lei nº 9.718/98, revogado pela Medida Provisória n° 1.991-18, não chegou a ter eficácia, visto ter sido retirado do ordenamento jurídico antes de sua regulamentação pelo Poder Executivo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Costa Marques d'Oliveira - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Cândido Brandão Junior, Marco Antonio Marinho Nunes, Semíramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais Pereira (Presidente)
  Adoto o relatório da decisão de primeira instância:
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Em 26/02/09, a DRJ em São Paulo (SP) julgou improcedente a manifestação de inconformidade e o Acórdão nº 16-20.578 foi assim ementado:
/

/
Inconformado, o contribuinte interpôs recurso voluntário, em que, essencialmente, repetiu os argumentos apresentados na manifestação de inconformidade.
É o relatório.
 Conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Relator.
O recurso voluntário preenche os requisitos legais de admissibilidade e deve ser conhecido.
Examino os argumentos de defesa, na ordem e sob os títulos apresentados no recurso voluntário.
�DO PRAZO PARA POSTULAR A RESTITUIÇÃO DE TRIBUTOS SUJEITOS À HOMOLOGAÇÃO DO LANÇAMENTO�
Em 06/06/2005, a recorrente protocolizou Pedido de Restituição de supostos pagamentos a maior de PIS e COFINS dos períodos do apuração de fevereiro do 1999 a agosto de 2000.
A unidade de origem negou o pedido, pois teria sido extinto o prazo para pleitear a restituição � cincos anos da data do pagamento -, nos termos dos inciso I dos artigos 165 e 168 do CTN.
Dou provimento, com base na Súmula CARF nº 91:
Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.
�DA BASE DE CALCULO DO PIS E COFINS APÓS O ADVENTO DA LEI 9.718/98�
�DA IMPOSSIBILIDADE DE NORMA DO PODER EXECUTIVO DISPOR SOBRE A BASE DE CALCULO DE CONTRIBUIÇÕES � APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ESTRITA LEGALIDADE EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA�
�DO PERÍODO DE VIGÊNCIA DO DISPOSITIVO LEGAL EM COMENTO�
Alega que computou indevidamente nas bases de cálculo do PIS e da COFINS de fevereiro do 1999 a agosto de 2000 as �receitas transferidas para outras pessoas jurídicas�, que não eram tributáveis pelas contribuições, de acordo com o inciso III do § 2º do art. 3º da Lei 9.718/98.
Nos termos do art. 3º da Lei nº 9.718/98, a base de cálculo das contribuições compõe-se das receitas, líquidas das deduções, entre elas a prevista no inciso III do § 2º.
Rechaça o argumento de que aquele dispositivo jamais teria tido eficácia, pois não fora regulamentado: feriria o Princípio da Legalidade admitir que uma norma do poder executivo pudesse instituir matéria reservada à lei.
Por fim, também contraria o Despacho Decisório, afirmando que o inciso II do § 2º do art. 3º da Lei 9.718/98 não foi revogado, a partir de 29/06/99, pelo art. 47 da MP nº 1.991-18/00. A matéria em questão não poderia ser tratada por uma medida provisória.
Não assiste razão à recorrente.
O inciso III do § 2 do art. 3 da Lei nº 9.718/98, ao contrário do que alegou a recorrente, vigorou somente até 09/06/00, quando foi expressamente revogado pelo art. 47 da MP nº 1.991-18/00 (reeditada diversas vezes até a MP n 2.158-35/01, ainda em vigor). E o texto assim vigorou:
§ 2° Para fins de determinação da base de cálculo das contribuições a que se refere o art. 2°, excluem-se da receita bruta:
(. . .)
III - os valores que, computados como receita, tenham sido transferidos para outra pessoa jurídica, observadas normas regulamentadoras expedidas pelo Poder Executivo;
(. . .)�
Não há dúvida de que o inciso III jamais produziu efeitos, pois não foi regulamentado.
Este posicionamento foi manifestado pelo Fisco e pelo STJ:
AD SRF nº 56/00
�O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições, e considerando ser a regulamentação, pelo Poder Executivo, do disposto no inciso III do § 2o do art. 3o da Lei No 9.718, de 27 de novembro de 1998, condição resolutória para sua eficácia; 
considerando que o referido dispositivo legal foi revogado pela alínea b do inciso IV do art. 47 da Medida Provisória No 1.991-18, de 9 de junho de 2000; 
considerando, finalmente, que, durante sua vigência, o aludido dispositivo legal não foi regulamentado, declara: 
não produz eficácia, para fins de determinação da base de cálculo das contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS, no período de 1º de fevereiro de 1999 a 9 de junho de 2000, eventual exclusão da receita bruta que tenha sido feita a título de valores que, computados como receita, hajam sido transferidos para outra pessoa jurídica.�
REsp em AC Nº 2000.70.01.007299-0/PR
�DESPACHO 
Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inc. III, 'a' e 'c', da Constituição Federal, contra acórdão proferido por Turma desta Corte, segundo o qual, não são passíveis de exclusão da base de cálculo do PIS e da COFINS os valores repassados a outras pessoas jurídicas, decorrentes de pagamentos de custos operacionais diretos e indiretos da empresa. 
Em suas razões, a parte recorrente sustenta que o acórdão impugnado contrariou o art. 3º, § 2º, inciso III, da Lei nº 9.718/98, entendendo ser possível a exclusão das receitas transferidas a terceiros, relativas aos custos operacionais da empresa, da base de cálculo da COFINS e do PIS, em face da autorização prevista na legislação. Apontou divergência jurisprudencial. 
É o sucinto relato. 
Decido. 
O recurso não merece seguimento, porquanto o Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no sentido de que o disposto no art. 3º, § 2º, inciso III, da Lei nº 9.718/98, revogado pela Medida Provisória n° 1.991-18, não chegou a ter eficácia, visto Fl. 882 DF CARF MF Fl. 8 do Acórdão n.º 3402-007.006 - 3ª Sejul/4ª Câmara/2ª Turma Ordinária Processo nº 13925.000308/2002-45 ter sido retirado do ordenamento jurídico antes de sua regulamentação pelo Poder Executivo (REsp. 512.232/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJU 20.10.2003; REsp. 502.263/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU 10.10.2003; REsp. 445.452/RS, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJU 10.03.2003). 
Ante o exposto, não admito o recurso especial. 
Intimem-se. 
Porto Alegre, 21 de junho de 2004.�
Neste sentido, também seguiram diversos Acórdãos do CARF, tais como, os de nº 3402-002.956 e 3301-002.729.
Isto posto, nego provimento aos argumentos.
Conclusão
Nego provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Costa Marques d'Oliveira
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Cuida o presente |processo de pedido de restituigio,\protocolizado em 6/6/2005 |
(fls. 1), no valor de R$110.223,18, relativamente a alegada realizagdo de pagamentos a maior
de contribuigio para o Programa de Integragio Social (PIS) e contribuigéio social para o
financiamento da Seguridade Social (COFINS), [...] no periodo de fevereiro/99 até agosto/00,
decorrente da ndo considera¢d 1 pelo contribuinte dos termos do o inciso III, do pardgrafo 2°
do artigo 3°da Lei 9.718/98. |

2. Consta que, juntamente com seu pedido de restitui¢do (fls. 1), o interessado
apresentou planilha intitulada PIS COFINS EXCLUSAO (fls. 7), petigdo (fls. 8 a 22), bem
como c6pia de Documentos de cadagdo de Receitas Federais (DARF) (fls. 23 a 34).

2.1. Ademais, foram apresentadas declaragbes de compensagdo (fls. 147),
encaminhadas por meio eletrénicF', vinculadas ao referido pedido de restituigdo (fls. 1).

3. Por meio do Despacho Decisério as fls. 104 a 110, de 13/3/2008 (fls. 110), a
Divisio de Orientagio e T;malisc Tributdria (Diort) da Delegacia da Receita
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Federal do Brasil de Administrqicéc Tributéria (Derat) em Sio Paulo proferiu o seguinte, ipsis
verbis: |
§

3.1. Consta as ﬂs.=105 que:

8 O pleito restituicdo referente aos supostos pagamentas
indevidos realizadds até 06/06/2000 ndo pode prosperar, uma vez que
na data da protochlizagido do pedido, em 06/06/2005, o direito de
solicitar eventual restituicdo do suposto indébito jd tinha sido extinto,
pois foi alcangado\pela decadéneia, que se operou pelo decurso de
prazo de 5 (cinca) anos conmtades da data de extingdo do crédito
tributdrio pelo pagamento, estando prejudicada, como consegiiéncia,
a compensagio do. imesma.r com débitos tributdrios do contribuinte.

32. Consta as ﬂs! 105 ¢ 106 a fundamentag:ﬁo legal que ampara o exarado no
item 8 do Despacho Decisério da Diort, ¢ dlzqr, inciso I do art. 156 e inciso I do art. 168 da Lm
n° 5.172/66 (ou Cédigo Tribltirio Naciomal (CTN)); art. 3° da Lei Complementar n.°
118/2005; Ato Declaratério (AD;) SRF n.° 96/%9.

3.3. Consta as fls. il()'i que:

I7. Para ap seus sqpoxfa? indébitos, o interessado se baseou
Justamente no disppsto no incise Ill do § 2° do art. 3° da Lei n°
9.718/98. : :

(]

20. [.-] do |ndo_assiste_go_requerente, ndo obsiante seus
argumentos resentad 1 vez que a norma legal

a-se dom sua eficdcia condicionada, para

ns de exclusdo d.

base de cdiculo dd
Piblico, o gue nio

valores transferidos a outras pessoas juridicas da
PIS e COF. & regulamentacdo pelo Poder

pDCOIren.

21, Além disso,
citado inciso foi re

3.4. Consta as fls.
23, Para néo f
entre a vigéncia da
09 de junho de 200
Junho de 2000 [...].

3.5. Finalmente, cf

como mggg:’g_. nado pelo proprio contribuinte, g
bgado por melo do art. 47 da MPn°® 1991-18/00,

108 que:
yairar dividas. quanto ao periodo compreendido

Lei e da MP, gual seja, 1°de fevereiro de 1999 a
D, foi editado o Ato Declaratdrio n® 56, em 20 de

bnsta s fls. 110 a seguinte decisfo: [...] INDEFIRO o Pedido

de Restituigdo [...], e, cansequeftrememe NAO HOMOLOGO as compensagoes declaradas
vinculadas ao presente processo.,
o proferido no Despacho Decisorio as fls. 104 a 110, do qual
1s. 111, verso), apresentou o interessado, em 18/4/2008 (fls.
idade as fls. 112 a 130, acompanhada dos documentos as fls.
constam na manifestagio de inconformidade, ipsis verbis;

4. Irresignado cony
foi cientificado em 31/3/2008 (4
112), manifestagdo de inconforn]
131 a 146. Eis as afirmag8es que
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4.1. Quanto 2 paite que trata dD PRAZO PARA POS TULAR A RESTITUICAO
DE TRIBUTOS:

4.1.1 Consta as fls. 113 e 114 gue:

[..] ndo se tratq de prazo decadencial, como equivocadamente
consignou a degisGo objeto . do presente recurso, Mas sim
prescricional, conforme literali dispositivo do Cédigo Tributdrio
Nacional. Mais dd que isso, sequer hd que se cogitar a hipdtese de
prescri¢do no presgnte caso [...].:

[...] tanto ¢ PIS, qeanto o COFH{-’S sdo tributos sujeitos ao chamado
langamento por hgmologagdo, dnde a legislagdo atribui “'ao sujeito
passivo o dever de amecma: d pagamento sem prévio exame da
autoridade adminisfrativa” (CTN'art. 150). Assim, o computo do prazo
prescricional deve|considerar a.s‘]pecui:ar:dades desta modalidade de
langcamento, ndo sendo possivebjazer a simples contagem de cinco

[...] feito o langamento, a aurorl'dade administrativa tem o prazo de
cinco anos, a contgr do fato gemifor para verificar a regularidade do
procedimento adotado pelo’ crhmrrbufnre. prazo em que deverd
homologar ou efgtuar outro, de oficio, em substituicdo aquele,
Transcorrido o praze legal sem manifestagdo da autoridade
administrativa, ocdrre a homologag@o tdcita e a extingdo do crédito
tributdrio. Extinto { crédito M&ﬁdrm e 56 entdo — comega a fluir o
prazo prescriciondl de cinco agos para o contribuinte requerer a
restituicdo de tribuos. E o que dprae o art. 168 do Cédigo Tributdrio
Nacional [...].

4.1.2. Consta as fls. 116 que:

A conclusdo é inaryeddvel: o prdzo prescricional para restitui¢do de
tributos sujeitos ad langamento fior homologacdo sé pode comegar a
correr apds a consumaglo c.#f initiva do crédito, através da
homologagdo expréssa ou réc:m.l e jamais, da data do recolhimento
como pretende a decisdo objeto dp presente recurso administrativo.

4.2, Quanto a parte que trata dﬂ BASE DE CALCULO DO PIS E COFINS:

4.2.1. Consta as fls. 118 que:

[...] Esta nova norma [Lei n.° 9.118!93], que revogou parte das Leis
Complementares 0f/70 e 70/91, elegeu como base imponivel das
contribuicdes a regeita bruta dds empresas, que foi equiparada ao
faturamento para |fins de incidéncia dos citados tributos [PIS e
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4.2.3, Consta as fls. 120 que:

[...] Afirmam os agentes do fiscogue a aplicagéio do inciso III [do § 2°
do art. 3° Lei n.° 9,718/98) é impossivel, visto que ndo _foram editadas
as normas regulamentadoras previstas no Texto Legal. Ora, nenhuma
norma regulamentadora pode dispor sobre a base de cdlculo das
contribuigdes, vistp que esta maiéria é reservada & lei, ndo podendo
ser tratado por regulamentos.

[...] Seguindo pasjo a passo & rorma legal [é dizer, o art. 3° Lei n.°
9.718/98), veremos que para a apuracdo da base de cdiculo das
contribuicdes, o sujeito passivo deve, em um primeiro momento, obter
a receita bruta dalempresa no periodo. Para tanto, deve proceder ao
somatério das dezas previstls no pardgrafo primeiro. Concluida
esta parte, o resultado ndo corresponde & base de cdlculo das
exacgdes, como prelende a Ré, vifto que se faz necessdrio proceder ds
exclusBes previstat no pardgrafd: segundo, inclusive aquela estatulda
no inciso IlI, ou seja, as receitus transferidas para outras pessoas
furidicas. [negrejou-se] :

4.3. Quanto a e que trata da IMPOSSIBILIDADE DE NORMAS DO
PODER EXECUTIVO DISPOR SOBRE A BASE DE CALCULO DE CONTRIBUI COES:

4.3.1. Consta as fls. 121 que:

A Lei 9.718/98 estabeleceu a basé de cdlculo das contribuicdes ao PIS
e COFINS nos moydes descritos'no tipico anterior. Contrariando a
norma legal, a Un{do alega que ip inciso III, do pardgrafo 2° da Lei
! em decofréncia da ndo edi¢do das normas

ontal e direi‘amenre os principios constitucionais
art. 5% I) e da estrita legalidade ern matéria
150, 1), bem como o disposto no artigo 99 do
Cddigo T¥ibutdrio Wacional [...]. °

4.3.2, Consta as fls. 125 ¢ 126 que:

[...] o comando legdl inserido no Inciso I, do pardgrafe 2° do artigo
3° da Lei 9.718/98 prescinde de qualquer regulamentagdo a ser
expedida pelo Poder Executivo, inermente em face do Principio de
Estrita Legalidade| em Matéria ' Tributdria, gue exige lei para a
definigdo da aliqudta, base de cilculo e hipdtese de incidéncia de
quaisquer tributos.

4.3.3. Consta, ainda, &s fls. 126 que:

[...] resta evidente que no periodsé em que esteve em vigor a redagdo
origindria do artigo 3° da Lei 9.718/98 a Recorrente tem direito
Hquido e certo de g;‘uir da base e cdlculo das contribui¢des ao PIS
e COFINS todas af receitas quelf tenham ingressado na empresa e,
posteriormente, sia? transferidas para outras pessoas juridicas {...].

A

-
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i I__ I

4.4, Quanto  partp que trata do PERIODO DE VIGENCIA DO DISPOSTIVO
LEGAL EM COMENTO: :

i
4.4.1. Consta as f1§. 129 que:

[..] o direito da kecarreme, decorre da letra do inciso IIl do
pardgrafo 2°, do drtigo 3° da Lei 9.718/98. Este dispositivo legal
entrou em vigor ern Jevereiro de 1999, produzindo efeitos até a
presente data, visto| que de acordo como artigo 246 da Constitui¢do
Federal a matéria L’m testilha ndo poderia ser tratada por Medida
Provisdria. Este en]‘endimenfo, [...) Impede que se atribua qualguer
efeito a tentativa de revogagdo contida na Medida Provisdria n°
1.991-18, publicadd no Didrio Oficial da Unido do dia 10 de junko de
2000. :

44.2. Consta s fl4. 130 que:
o

[..] o direito ao timento das receitas transferidas para outras
pessoas juridicas dg base de cdlculo do PIS e COFINS, permaneceu
integra até o mamegio em que foiinstituido o sistema nédo-cumulativo
para o recolhimentd das contribuigdes em questio.

I

44.3. Por fim, ol interessado Tequer que seja acolhida sua manifestagdo de
inconformidade [...] para fins deireformar o despacho decisdrio em questdo e deferir o pedido
de restituigdo nos termos formuados, sendo homologadas as respectivas compensagdes (fls.

130). i

5. Destaca-se queziI o presente processo foi encaminhado a esta Delegacia por
conta do disposto no despacho éﬁl fls. 156.

E o relatério.

Em 26/02/09, a DRJ em Sdo Paulo (SP) julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade e 0 Acérddo n° 16-20.578 foi assim ementado:

AS$UNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO
TRIBUTARIA

Ex&ciélo: 1999, Z_OUE)HH)
RESTITUICAO/COMPENSACAO. DECADENCIA.

O direito de requerer restituigio/compensagdo por
conta de eventuais pagamentos feitos indevidamente
ou maior que o devido extingue-se com o decurso do
prazo de cinco anos contado da data de extingéio do
crédito tributario, assim entendido o pagamento
antecipado no que toca a langamento por
homologagdo (ex vi art. 150, §§1° e 4° da Lei n.°
5.172/66 e alteragBes posteriores).

CONTRIBUICAO SOCIAL. ISENCAO.
INOCORRENCIA.

Néo cabe falar-se em iseng@io da COFINS por conta
do disposto no inciso I1I do § 2° do art. 3° da Lei n.°
9.718/98, haja vista que, para sua implementagio,
quando da vigéncia desse dispositivo legal, carecia de
normas regulamentadoras expedidas pelo Poder
Executivo.
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ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE E
ILEGALIDADE DE NORMAS TRIBUTARIAS,
AMBITO ADMINISTRATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.

Falece competéncia a autoridade administrativa
julgadora para apreciar inconstitucionalidade e
ilegalidade de norma legitimamente inserida no
ordenamento juridico pétrio.

Solicitagdo Indeferida

Inconformado, o contribuinte interpds recurso voluntario, em que, essencialmente,
repetiu 0s argumentos apresentados na manifestacdo de inconformidade.

E o relatorio.
Voto
Conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Relator.
O recurso voluntario preenche os requisitos legais de admissibilidade e deve ser
conhecido.

Examino os argumentos de defesa, na ordem e sob os titulos apresentados no
recurso voluntario.

_“DO PRAZO PARA POSTULAR A RESTITUICAO DE TRIBUTOS
SUJEITOS A HOMOLOGACAO DO LANCAMENTO”

Em 06/06/2005, a recorrente protocolizou Pedido de Restituicdo de supostos
pagamentos a maior de PIS e COFINS dos periodos do apuracdo de fevereiro do 1999 a agosto
de 2000.

A unidade de origem negou o pedido, pois teria sido extinto o prazo para pleitear
a restituicdo — cincos anos da data do pagamento -, nos termos dos inciso | dos artigos 165 e 168
do CTN.

Dou provimento, com base na Simula CARF n° 91.:

Ao pedido de restituicdo pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no
caso de tributo sujeito a langamento por homologacg&o, aplica-se o prazo prescricional
de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.

“DA BASE DE CALCULO DO PIS E COFINS APOS O ADVENTO DA LEI
9.718/98”

“DA IMPOSSIBILIDADE DE NORMA DO PODER EXECUTIVO DISPOR
SOBRE A BASE DE CALCULO DE CONTRIBUICOES — APLICACAO DO
PRINCIPIO DA ESTRITA LEGALIDADE EM MATERIA TRIBUTARIA”

“DO PERIODO DE VIGENCIA DO DISPOSITIVO LEGAL EM
COMENTO”

Alega que computou indevidamente nas bases de calculo do PIS e da COFINS de
fevereiro do 1999 a agosto de 2000 as “receitas transferidas para outras pessoas juridicas”, que
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ndo eram tributaveis pelas contribuicdes, de acordo com o inciso Il do § 2° do art. 3° da Lei
9.718/98.

Nos termos do art. 3° da Lei n® 9.718/98, a base de calculo das contribuicGes
compde-se das receitas, liquidas das dedugdes, entre elas a prevista no inciso Il do § 2°.

Rechaca o argumento de que aquele dispositivo jamais teria tido eficacia, pois ndo
fora regulamentado: feriria o Principio da Legalidade admitir que uma norma do poder executivo
pudesse instituir matéria reservada a lei.

Por fim, também contraria o Despacho Decisério, afirmando que o inciso Il do 8
2° do art. 3° da Lei 9.718/98 nao foi revogado, a partir de 29/06/99, pelo art. 47 da MP n° 1.991-
18/00. A matéria em questdo ndo poderia ser tratada por uma medida provisoria.

Né&o assiste razdo a recorrente.

O inciso Il do § 2 do art. 3 da Lei n° 9.718/98, ao contrario do que alegou a
recorrente, vigorou somente até 09/06/00, quando foi expressamente revogado pelo art. 47 da
MP n° 1.991-18/00 (reeditada diversas vezes até a MP n 2.158-35/01, ainda em vigor). E o texto
assim vigorou:

§ 2° Para fins de determinag&o da base de calculo das contribuicdes a que se refere o art.
2°, excluem-se da receita bruta:

(.)

Il - os valores que, computados como receita, tenham sido transferidos para outra
pessoa juridica, observadas normas regulamentadoras expedidas pelo Poder
Executivo;

C.)

Ndo ha& davida de que o inciso Il jamais produziu efeitos, pois ndo foi
regulamentado.

Este posicionamento foi manifestado pelo Fisco e pelo STJ:

AD SRF n° 56/00

“O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuigbes, e
considerando ser a regulamentac&o, pelo Poder Executivo, do disposto no inciso I11 do 8§
20 do art. 30 da Lei No 9.718, de 27 de novembro de 1998, condicéo resolutoria para
sua eficécia;

considerando que o referido dispositivo legal foi revogado pela alinea b do inciso IV do
art. 47 da Medida Proviséria No 1.991-18, de 9 de junho de 2000;

considerando, finalmente, que, durante sua vigéncia, o aludido dispositivo legal ndo foi
regulamentado, declara:

ndo produz eficécia, para fins de determinacgdo da base de calculo das contribuigdes para
0 PIS/PASEP e da COFINS, no periodo de 1° de fevereiro de 1999 a 9 de junho de
2000, eventual exclusdo da receita bruta que tenha sido feita a titulo de valores que,
computados como receita, hajam sido transferidos para outra pessoa juridica.”

REsp em AC N° 2000.70.01.007299-0/PR
“DESPACHO

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inc. Ill, 'a' e 'c, da
Constituicdo Federal, contra acérddo proferido por Turma desta Corte, segundo o qual,
ndo sdo passiveis de exclusdo da base de calculo do PIS e da COFINS os valores
repassados a outras pessoas juridicas, decorrentes de pagamentos de custos operacionais
diretos e indiretos da empresa.
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Em suas raz0es, a parte recorrente sustenta que o acérddo impugnado contrariou o art.
3° 8§ 2°, inciso Ill, da Lei n® 9.718/98, entendendo ser possivel a exclusdo das receitas
transferidas a terceiros, relativas aos custos operacionais da empresa, da base de calculo
da COFINS e do PIS, em face da autorizacdo prevista na legislagdo. Apontou
divergéncia jurisprudencial.

E o sucinto relato.

Decido.

O recurso ndo merece seguimento, porquanto o Superior Tribunal de Justica ja pacificou
o entendimento no sentido de que o disposto no art. 3°, § 2°, inciso Ill, da Lei n°
9.718/98, revogado pela Medida Proviséria n° 1.991-18, ndo chegou a ter eficécia, visto
Fl. 882 DF CARF MF FI. 8 do Acordao n.° 3402-007.006 - 32 Sejul/4? Camara/22 Turma
Ordinaria Processo n° 13925.000308/2002-45 ter sido retirado do ordenamento juridico
antes de sua regulamentacdo pelo Poder Executivo (REsp. 512.232/RS, 12 Turma, Rel.
Min. Francisco Falcdo, DJU 20.10.2003; REsp. 502.263/RS, 22 Turma, Rel. Min. Eliana
Calmon, DJU 10.10.2003; REsp. 445.452/RS, 1* Turma, Rel. Min. José Delgado, DJU
10.03.2003).

Ante o0 exposto, ndo admito o recurso especial.
Intimem-se.
Porto Alegre, 21 de junho de 2004.”

Neste sentido, também seguiram diversos Acérddos do CARF, tais como, os de n°
3402-002.956 e 3301-002.729.

Isto posto, nego provimento aos argumentos.
Conclusao

Nego provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Costa Marques d'Oliveira



